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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

DECRETO N. 19.060, DE 31 DE JULHO DE 2014.
Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jamari - CBH-JAMAR-RO e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no artigo 12, da Lei Complementar n. 255, de 22 de janeiro de 2002, o qual estabelece que os Comitês de Bacia Hidrográfica - CBH para cada bacia ou sub-bacia, serão instituídos por Decreto do Poder Executivo, mediante proposta do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO;
Considerando que a Resolução do CRH/RO n. 02/2013, estabelece diretrizes para a formação e o funcionamento de Comitês de Bacia Hidrográfica; e
Considerando que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Rondônia – CRH/RO, por meio da Resolução n. 5, de 11 de junho de 2014, aprovou a proposta de Instituição do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Jamari - CBH-JAMARI-RO, no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Rondônia,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica instituído o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Jamari - CBH-JAMARI-RO, órgão colegiado com atribuições consultivas e deliberativas, no âmbito de sua respectiva bacia hidrográfica, vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO, nos termos da Resolução do CRH/RO n. 02/2013.
§ 1º. A área de atuação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Jamari - CBH-JAMARI-RO, conforme a Resolução n. 5, de 11 de junho de 2014, perfaz 29.102,71 km², constituída pelas sub-bacias hidrográficas do Alto Rio Candeias (5.169,95 km²), Baixo Rio Candeias (7.960,83 km²), Alto Rio Jamari (8.116,00 km²) e Baixo Rio Jamari (7.854,93 km²). 
§ 2º. A referida área de atuação do Comitê inclui parte das áreas dos Municípios de Porto Velho, Candeias do Jamari, Buritis, Campo Novo de Rondônia, Governador Jorge Teixeira, Cacaulândia, Ariquemes, Rio Crespo, Cujubim e Itapuã do Oeste; e área total dos Municípios de: Alto Paraíso e Monte Negro.

Art. 2º. O Comitê terá as seguintes atribuições:

I - aprovar e encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO a proposta de Plano de Recursos Hídricos da Bacia, para referendo;

II - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da Bacia;

III - manifestar-se quanto às solicitações de outorga do direito de uso dos recursos hídricos quando requeridas pelo órgão gestor, buscando compatibilizar os interesses dos diferentes usuários;

IV - aprovar, ad referendum do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO, os critérios de cobrança pelo uso dos recursos hídricos da bacia respectiva;

V - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO o enquadramento dos corpos de água, em classes de uso preponderante, conforme disposto na Legislação Federal;

VI - avaliar e aprovar as condições e critérios de rateio dos custos das obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, a serem executadas na área da bacia;

VII - dirimir, em primeira instância administrativa, os eventuais conflitos sobre questões advindas do uso dos recursos hídricos;

VIII - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO a criação da respectiva Agência de Bacia;

IX - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; 

X - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de Recursos Hídricos, limitados à obrigação de cadastrar, de acordo com os domínios destes; 

XI – desenvolver e apoiar iniciativas em educação ambiental em consonância com a Lei Federal n. 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental; e

XII- outras que lhe forem cometidas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH/RO.

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Art. 3º. O Comitê terá a seguinte composição:

I - associações, cooperativas e organizações não-governamentais, legalmente constituídas, que representem consumidores residentes na bacia;

II - entidades de classe e científicas, com atuação comprovada no setor de recursos hídricos e atuantes na área da bacia;

III - usuários, privados ou públicos, dos recursos hídricos da bacia; e

IV – órgãos da Administração Federal, Estadual e Municipal, com atuação ligada a recursos hídricos na bacia.

§ 1º. Os representantes enumerados no inciso I deste artigo serão indicados pelas suas entidades representativas.

§ 2º. A representação dos Poderes Executivos da União, do Estado e dos Municípios não poderá ultrapassar a metade do total de membros do CBH.

§ 3º. O Presidente e o Vice-Presidente dos Comitês serão escolhidos por seus pares.

§ 4º. O processo de escolha dos representantes do Comitê será público, com ampla e prévia divulgação. 

Art. 4º. O funcionamento do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jamari - CBH-JAMARI-RO será definido por seu Regimento Interno, em conformidade com os preceitos da Lei n. 255, de 25 de janeiro de 2002, do Decreto n. 10.114, de 20 de setembro de 2002, e da Resolução do CRH/RO n. 2, de 14 de fevereiro de 2013.

Parágrafo único. O Regimento Interno do Comitê será aprovado por seus membros e publicado no Diário Oficial do Estado.

Art. 5º. As reuniões do Comitê serão públicas, sendo sua convocação amplamente divulgada.
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 31 de julho de 2014, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA

Governador
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